
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 

Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari - São Domingos do Norte/ES -CEP 29745-000 

Telefone/Telefax: (027) 3742 0200  - CNPJ 36.350.312/0001-72 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2023 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023 SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3339/2023 - SAAE  
COD. CIDADES 2023.064E0100001.02.0001 
 
A Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, sediado na Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emilio Calegari, São 
Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000, inscrita no CNPJ sob o nº 36.350.312/0001-72, neste ato 
representado pela PREFEITA MUNICIPAL, a Sra. Ana Izabel Malacarne de Oliveira, brasileira, 
casada, residente e domiciliada na Rua Goiânia, 44, Centro, São Domingos do Norte/ES, CEP 
29745-000 e por meio do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO inscrito no CNPJ sob o n° 
00.487.350/0001-24, com sede na Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emilio Calegari, São 
Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000 representada legalmente por seu Diretor Sr. Wilson Sedda, 
brasileiro, portador do CPF nº 471.593.087-00 e RG nº 341.788 SSP ES, residente e domiciliado no 
Córrego São José do Moacir, Zona Rural, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000 considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, sob nº. 001/2023 - SRP, publicada no DIO/ES do dia 26/10/2023, bem como, a 
classificação das propostas publicada no DIO/ES de 06/11/2023, e a respectiva homologação dos 
Processos nº 3339/2023 SAAE, vem registrar os preços da empresa UNIAO EMPREENDIMENTOS 
E SANEAMENTO AMBIENTAL EIRELI, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
09.537.480/0001-07 sediada a Rua José Natal Lemos Pereira, s/nº, Parque Residencial Jardins, 
Colatina/ES, CEP: 29.709-653, e-mail: uniao@uniaoeletromecanica.com.br, representada neste ato 
pelo Sr. Manoel de Souza, brasileiro, casado, inscrita no CPF sob o nº 042.141.317-46 e Carteira de 
Identidade nº 19.403.523 IIPC/MG, residente e domiciliado Rodovia Gether Lopes de Faria, nº880, 
Carlos Germano Naumann, Colatina/ES, CEP: 29.705-390, nas quantidades estimadas, de acordo 
com a classificação por elas alcançadas por lote, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei no 10.520, de 17 de 
julho de 2002, LC 123/2006, Decreto Federal 3555/00, Decreto Federal 9.488/2018 e Decreto 
Municipal 1.663 de 11/06/2019 e subsidiariamente, pela Lei Federal no 8.666/93, e em conformidade 
com as disposições a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
2.1. Registro de preços para eventual a contratação de empresa especializada em manutenção 
preventiva e corretiva elétrica e eletro mecânica, com mão de obra e fornecimento de peças de 
substituição em quadros de comando, ferramentas elétricas, motores elétricos, elevatórias e bombas 
em geral e demais equipamentos elétricos e mecânicos necessários para o funcionamento do 
Sistema de Abastecimento de Água (SAA) de São Domingos do Norte-ES.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. Lotes 01 a 75 no valor total de R$ 488.421,68 (quatrocentos e oitenta e oito mil quatrocentos e 
vinte e um reais e sessenta e oito centavos). 
2.2. Os preços a serem pagos coincidem com os requisitos definidos no Anexo I do Edital, e nele 
estão inclusas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e 
quaisquer despesas inerentes à prestação de serviços. 
2.2. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles 
poderão advir facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, 
assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
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3.1.1. Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 
a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 
mercado; 
d) Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
3.1.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 
impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento 
convocatório e da Ata de Registro de Preços. 
3.2. O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa 
e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 
3.2.1. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 
administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observada os 
critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 
3.3. Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio 
de correspondência, com aviso de recebimento. 
3.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, 
a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 
3.5. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o 
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 
3.6. Aplicar-se-á no que couber o art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. A Contratante pagará à Contratada pela aquisição de produto adquirido, até trinta dias úteis após 
a apresentação regular da Nota Fiscal/Fatura e o atestado do fiscal correspondente, devidamente 
aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.  
4.2. O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura. 
4.3. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida a ser 
reveste e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
4.4. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e 
alterações posteriores. 
4.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 
4.6. A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos quanto 
aos demais. 
4.7. Deverá constar no documento fiscal o número da licitação, o número do pedido de fornecimento, 
bem como do nome do banco, número da conta corrente e agência bancária da contratada, sem os 
quais o pagamento ficará retido por falta de informações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 
5.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, conforme 
estabelece o Art. 12, do Decreto Lei 7892/2013, a partir da publicação da ARP em diário oficial, 
vedada a sua prorrogação. 
5.2. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como 
termo inicial o recebimento da Ordem de Fornecimento e como termo final o recebimento definitivo 
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do objeto pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem 
prejuízo para o prazo mínimo de validade dos produtos adquiridos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES  
6.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado de certame licitatório, mediante prévia consulta 
ao órgão gestor do SRP, desde que devidamente comprovada a vantagem;  
6.2. Os órgãos e entidades de outros municípios que não participaram do registro de preços, poderão 
aderir esta ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão;  
6.3. Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade que não tenha participado do 
certame licitatório, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas 
com o órgão gerenciador; As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes da presente licitação serão pagas com as seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
Ficha: 001152  Fonte: 15010000  
Ficha: 001154  Fonte: 15010000  
 
CLÁUSULA OITAVA - DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 
8.1 Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se 
não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a 
ordem de fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem em 
fornecer os materiais ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem 
de classificação. 
 
CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA 
9.1. O licitante vencedor deverá promover a entrega de acordo como tange o Termo de Referência 
e Anexo I do Edital; 
9.2 Na contagem dos prazos previstos neste documento excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 
dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis e de expediente na PMSDN/ES. 
9.3 O pedido de prorrogação do prazo de entrega, concedido em caráter excepcional e sem efeito 
suspensivo, deverá ser encaminhado por escrito, com antecedência mínima de 01 (um) dia do seu 
vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela Contratada, em conformidade 
com o art. 57, § 1 da Lei 8.666/93. 
9.4. A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 
três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo 
recebimento do material, por meio de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto 
aos termos deste contrato e pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) 
dias consecutivos. 
9.5. Constatadas irregularidades no objeto contratada, a contratante poderá: 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que 
forem verificadas na entrega dos materiais ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo 
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máximo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir do recebimento daqueles que forem 
devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002; 
c) A critério exclusivo da contratante, caso ocorra a total impossibilidade de entrega do produto pela 
marca cotada, desde que justificado pelo fornecedor, os produtos poderão ser substituídos sem 
alteração de valores por outra marca de qualidade similar ou superior, com a aprovação da amostra 
pelo Conselho. 
d) A localidade de entrega caberá ao almoxarifado da respectiva Secretaria:  
Rodovia Gether Lopes de Farias, s/n°, Bairro Emilio Calegari, São Domingos do Norte/ES, CEP: 
29.745-00. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
10.1. Compete à Contratada: 
10.1.1. Iniciar o atendimento no prazo de 12 (doze) horas após o recebimento da ordem de serviços;  
10.1.2. Prestar os serviços objeto do certame em estrita conformidade com as especificações 
exigidas neste termo de referência, e em consonância com a proposta de preços e fase de lances;  
10.1.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, e demais encargos de qualquer 
natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual, 
inclusive encargos relativos à legislação trabalhista; 
10.1.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante 
ou a terceiros na execução do objeto do certame;  
10.1.5. Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua 
habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública;  
10.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às especificações do 
edital;  
10.1.7. Conceder garantia dos serviços prestados e peças de no mínimo 4 (quatro) meses, a partir 
da conclusão dos mesmos; 
10.1.8. Comunicar ao SAAE irregularidades ou defeitos apresentados no decorrer da execução dos 
serviços para prevenção de defeitos futuros;  
10.1.9. Ter controle, através de planilha, do horário de início e fim da prestação dos serviços;  
10.1.10. Manter conta corrente bancária em toda vigência do contrato para recebimento dos 
pagamentos;  
10.1.11. Emitir nota fiscal eletrônica exigido pelas leis vigentes em caso de pessoa jurídica;  
10.1.12. Fornece previamente o orçamento da quantidade de horas dos serviços, para apreciação 
do SAAE, e enviá-lo através de arquivo digital/e-mail para o SAAE no e-mail 
(saaesaodomingos@gmail.com) no prazo máximo de 24 horas após a análise dos serviços a serem 
prestados;  
10.1.13. Após a conclusão de cada solicitação, emitir relatório circunstanciado dos serviços 
realizados e horas trabalhadas, e entregá-lo ao SAAE, para fins de controle e emissão de nota de 
empenho;  
10.1.14. Assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido na convocação. 
10.2. Compete à Contratante: 
11.2.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais;  
11.2.2. Acompanhar, inspecionar e fiscalizar a execução do contrato, notificando a Contratada para 
corrigir as irregularidades ou defeitos encontrados na prestação dos serviços;  
11.2.3. Efetuar o pagamento conforme definido no item “do pagamento”.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Em caso de atraso na execução/entrega do objeto contratado, multa de 0,3% (três centésimos 
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por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
11.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no item 11.3 desta Ata, no descumprimento de quaisquer 
obrigações licitatórias/contratuais, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla 
defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total cotado pela licitante/contratada. 
11.3. A licitante/contratada se sujeita ainda as seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração 
municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e, 
c) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
05 (cinco) anos para licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com 
Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no 
Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo de outras sanções na forma da lei. 
11.4 A multa, eventualmente imposta ao fornecedor, será automaticamente descontada da fatura a 
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso o fornecedor não 
tenha nenhum valor a receber da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não 
sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja 
inscrita na dívida ativa do Município, podendo ainda proceder à cobrança judicial da multa. 
11.5 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, 
a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que 
seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte/ES. 
11.6 A falsidade de declaração prestada, em qualquer das declarações exigidas neste Edital, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do código penal, além da sanção prevista no item 21.3.3 
deste Edital. 
11.7. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.3 desta Ata e na Lei Federal nº. 8.666/93; 
11.8 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 11.3, não são cumulativas entre si, mas 
poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos. 
11.9. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 
11.9.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, deverá notificar o licitante contratado, 
facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
11.9.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a 
motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de 
entrega das razões de defesa. 
11.9.3. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 
consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei Federal nº. 
8666/93. 
11.10. O licitante contratado comunicará as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo 
licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência da comunicação. 
11.11. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, será 
proferida a decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de 
recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93. 
11.12. O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Procuradoria Geral do Município. 
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11.13. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração 
poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, 
relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
11.14. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual 
em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da 
Lei nº 8.666/93, no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS 
13.1. A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após 
manifestação formal da Procuradoria Geral do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
14.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos 
do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. A execução do contrato será acompanhada pela servidora MARCIANE MUNIZ SANTIAGO 
designada representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá 
atestar à execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não 
será permitido qualquer pagamento. 
15.2. Quando necessário, serão efetuados testes por amostragem para avaliação dos produtos, 
utilizando uma quantidade entre 1 e 10% de cada item do empenho, escolhidos aleatoriamente. 
15.3. Um representante da Adjudicada poderá ser convocado a esta Prefeitura Municipal para 
acompanhar o recebimento do material, caso seja necessário. Em caso de não comparecimento do 
mesmo, os testes serão efetuados pela fiscalização na presença de testemunhas, quando 
necessário. 
15.4. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo, para dirimir 
qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para 
igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 
 

São Domingos do Norte/ES, 06 de novembro de 2023. 
 
 
 
Ana Izabel Malacarne De Oliveira                                                Manoel de Souza 
        Prefeita Municipal                                                       Representante da Empresa 
 

Wilson Sedda 
Diretor do SAAE 
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